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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE DOUTOR MAURICIO CARDOSO. LEI MUNICIPAL Nº 1.543/2011, QUE AUTORIZA Agente Administrativo, Assistente de Informática, Controlador Interno, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Civil, Fiscal, Médico Veterinário, Tecnólogo em Topografia, Secretários Municipais e Diretores Municipais a dirigir veículo do município.

A direção de veículos oficiais é atribuição que não se enquadra nas funções dos respectivos cargos. 
Função do cargo de motorista que deve ser provida exclusivamente por concurso público.

Inconstitucionalidade material por burla à regra de provimento de cargos públicos por concurso.

Exercício de fato, pelo servidor, de atribuições outras que não as do cargo para o qual prestou concurso que caracteriza desvio de função. Afronta aos princípios da moralidade e da legalidade.

Violação dos princípios da impessoalidade e da eficiência.

 JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade
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	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE DOUTOR MAURICIO CARDOSO 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE DOUTOR MAURICIO CARDOSO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar procedente a ação, vencido o desembargador Eduardo Uhlein, que a julgava improcedente.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 20 de novembro de 2020.

DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard (RELATOR)

O Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul ajuizou a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade em face da Lei Municipal nº 1.543/2011, do Município de Doutor Mauricio Cardoso-RS, com a seguinte redação:

Lei Ordinária nº 1.543, de 22 de março de 2011

Inclui descrição nas atribuições de cargos públicos e dá outras providências.

Art. 1º. Fica autorizado o Executivo Municipal a incluir descrição nas atribuições de cargos públicos, criados através da Lei Municipal nos cargos de Agente Administrativo, Assistente de Informática, Controlador Interno, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Civil, Fiscal, Médico Veterinário, Tecnólogo em Topografia, Secretários Municipais e Diretores Municipais o que seque:

Condições Especiais:

“O exercício do cargo poderá exigir dirigir veículo do Município no exercício das funções do cargo”. (AC)

Art. 2º. Para o exercício da atribuição o servidor deverá estar habilitado de acordo com a legislação nacional de trânsito.

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

O autor afirmou que a Lei em comento autoriza os servidores ocupantes dos cargos de Agente Administrativo, Assistente de Informática, Controlador Interno, Engenheiro Agrônomo, Engenheiro Civil, Fiscal, Médico Veterinário, Tecnólogo em Topografia, Secretários Municipais e Diretores Municipais, no exercício do cargo, a dirigir veículo do Município, possibilitando que eles, desse modo, passem a exercer atribuições de cargo diverso daquele para o qual foram nomeados.

Sustentou que a condução de veículos é atribuição típica do cargo de motorista profissional, que tem por requisito possuir Carteira Nacional de Habilitação com categoria específica, condição que não se mostra imprescindível para o acesso e exercício daqueles cargos contemplados pela norma objurgada.

Defendeu que a norma em discussão burla o princípio da acessibilidade aos cargos públicos, violando a regra do ingresso mediante concurso, afastando a realização de certame público para seleção de pessoal tecnicamente habilitado.
Afirmou que a Constituição Federal aboliu qualquer forma de provimento de servidor público para um cargo de uma carreira diferente da sua sem a prévia aprovação em concurso público, conforme inciso II do artigo 37, e discorreu sobre o princípio do concurso público e os princípios da impessoalidade e da legalidade. Neste ponto, invocou os incisos I e II do artigo 37 da CF.

Invocou os artigos 19, caput e inciso I, e 20, caput, da Constituição Estadual, aplicáveis ao Município por força do artigo 8º, caput,  da CE.

Reportou-se à Sumula 685 e à Súmula Vinculante 43, ambas do STF.

Concluiu que a legislação municipal atacada cria forma de investidura anômala e promove o desvio de funções no serviço público.

Colacionou jurisprudência deste Tribunal Pleno. 

Reiterou que a norma atacada enseja clara burla aos princípios da legalidade, impessoalidade e de acesso a cargos e empregos públicos mediante concurso, previstos no artigo 37, caput e inciso II, da Carta Federal, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, combinado com os artigos 19, caput e inciso I, e 20, caput, da Constituição Estadual.

Pediu o julgamento de procedência da ação, declarando-se inconstitucional a Lei Municipal nº 1.543/2011, do Município de Doutor Mauricio Cardoso-RS, por afronta aos princípios e aos dispositivos já mencionados.

Citado, o Exmo. Dr. Procurador-Geral do Estado negou que a lei impugnada crie desvio de função dos servidores por ela mencionados, pois a autorização para conduzir automóvel do Município constitui previsão genérica de caráter residual, sobretudo porque, conforme mencionado pelo Prefeito Municipal na Justificativa ao Projeto de Lei, mostra-se necessário para atender às necessidades locais. 

Defendeu ser possível a condução de veículos por servidores que não ocupam o cargo de motorista, sem caracterização de desvio funcional, quando o veículo for utilizado para que o servidor cumpra as atribuições inerentes ao seu cargo, invocando o Parecer nº 15.082 a Informação nº 37/13/PP, de autoria de Procuradores do Estado. 

Referiu que também a União autoriza seus servidores a dirigir veículos, “no interesse do serviço e no exercício de suas próprias atribuições” por meio da Lei Federal nº 9.327/1996. Observou que, por se tratar de situação autorizada de forma devidamente delimitada, não se verifica a alegada violação ao princípio do concurso público. 

Nesses termos, pediu o julgamento de improcedência da ação.
O Município de Doutor Mauricio Cardoso-RS, notificado, prestou informações.

Afirmou que a Lei atacada não fere a Constituição, pois a profissão de motorista está voltada para a direção de veículos específicos, como de cargas, transporte coletivo e outros de maior porte, que exigem requisitos de aprendizagem, perícia e formação, enquanto o de carro popular ou de passeio não exige especialização nem habilitação específica. 

Negou que a Lei autorize desvio de função.

Afirmou que o Município, com aproximadamente 2.800 habitantes, não comporta a contratação de motorista profissional para conduzir servidores em suas tarefas cotidianas.

Pediu a manutenção da Lei atacada, em razão de sua constitucionalidade.

A Câmara de Vereadores, representada por seu Presidente, informou que a intenção do legislador, com a referida Lei, foi de permitir que determinados servidores possam dirigir veículo oficial para desempenhar as atividades estritamente relacionadas aos seus cargos, para que possam bem executar as tarefas necessárias ao interesse público.

Esclareceu que os servidores atingidos pela Lei não foram autorizados a dirigir veículo em substituição aos motoristas, não havendo desvio de função ou violação ao concurso público.

Explicou que as equipes de profissionais citados na Lei, no exercício de suas atribuições, precisam deslocar-se constantemente.

Defendeu que a autorização para servidores dirigirem veículos é praxe em diversas esferas da administração estadual e federal, conforme legislação própria.

Colacionou doutrina e precedente jurisprudencial.

Sustentou que o veículo, no caso da Lei discutida, deve ser equiparado a qualquer outro instrumento de trabalho.

Requereu o julgamento de improcedência da ação.

O Ministério Público, em sua manifestação final, defendeu o julgamento de procedência da ação, já que a norma municipal discutida delega atribuições, por vias transversas, a servidores e/ou agentes políticos, para dirigirem veículos municipais, agregando a esses cargos a incumbência da função de motorista, sem que tenham eles prestado as devidas provas técnicas e práticas próprias para o desempenho da respectiva atividade.
Sustentou que, desta forma, a norma objurgada burla o princípio da acessibilidade aos cargos públicos, violando a regra do ingresso mediante concurso, afastando a realização de certame público para seleção de pessoal tecnicamente habilitado.
Colacionou doutrina e jurisprudência do Tribunal Pleno.

Concluiu que a Lei discutida enseja clara burla aos princípios da legalidade, impessoalidade e de acesso a cargos e empregos públicos mediante concurso, previstos no artigo 37, caput e inciso II, da Carta Federal, aplicável aos municípios por força do artigo 8º, caput, combinado com os artigos 19, caput e inciso I, e 20, caput, todos da Constituição Estadual.

Requereu que o pedido seja julgado procedente.

Os autos vieram conclusos para julgamento.
É o relatório.

VOTOS

Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard (RELATOR)

Conforme se extrai do relatório, o autor busca a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 1.543/2011, do Município de Doutor Mauricio Cardoso-RS, porque, ao autorizar servidores, no exercício de suas atribuições, a conduzir veículos oficiais, viola o inciso II do art. 37 da Constituição Federal e os princípios da legalidade, impessoalidade e de acesso a cargos e empregos públicos mediante concurso (aplicáveis ao Município por força do artigo 8º, caput, combinado com os artigos 19, caput e inciso I, e 20, caput, da Constituição Estadual).

Como ensina Luiz Guilherme Marinoni,

“A inconstitucionalidade material se relaciona (...) com o conteúdo da lei, ou melhor, com a não conformação do ato do legislador, em sua substância, com as regras e princípios constitucionais. Há inconstitucionalidade material quando a lei não está em consonância com a disciplina, valores e propósitos da Constituição.”

No caso em exame, por mais que a intenção do Sr. Prefeito e dos Srs. Vereadores do Município, conforme informações prestadas nos autos, tenha sido otimizar o aproveitamento do quadro funcional, dispensando a contratação de motoristas e, com isso, gerando economia para os cofres públicos, a autorização dada pela Lei aos servidores enseja violação do preceito constitucional que exige que a investidura em cargo ou emprego público ocorra mediante aprovação prévia em concurso público.

Parafraseando a doutrina colacionada, verifica-se, no caso concreto, a não conformação do conteúdo da Lei com as regras e princípios da Constituição.

A regra constitucional do concurso público, além de ser uma das expressões do princípio da impessoalidade na administração pública, está relacionada à eficiência na prestação do serviço. Isso porque a seleção por concurso norteia-se na natureza e na complexidade do cargo ou emprego oferecido, como consta expressamente no inciso II do art. 37 da CF. 

Hely Lopes Meirelles assim define o concurso público:

“meio técnico posto à disposição da Administração Pública para obter-se moralidade, eficiência e aperfeiçoamento do serviço público e, ao mesmo tempo, propiciar igual oportunidade a todos os interessados que atendam aos requisitos da lei, fixados de acordo com a natureza, e complexidade do cargo ou emprego”.

A Lei municipal combatida, por autorizar servidores a dirigir veículos oficiais, viola a regra de provimento de cargos da administração por concurso público, conforme previsão expressa do art. 37, II, da CF, reproduzida no art. 20, caput, da Constituição Estadual, aplicável ao Município em razão do artigo 8º, sendo excepcionada somente pelas nomeações para cargos em comissão, que não é a hipótese dos autos.

A Lei também viola o princípio da eficiência, ao permitir que veículos oficiais sejam conduzidos por servidores não selecionados para tal atribuição.

Ademais, o exercício de fato, pelo servidor, de atribuições outras que não as do cargo para o qual prestou concurso caracteriza desvio de função.

Em consequência, a Lei também viola os princípios da moralidade e da legalidade.

É flagrante, portanto, a inconstitucionalidade material da Lei em comento.

Julgando caso semelhante, oriundo do Município de São Valério do Sul, este Colegiado concluiu pela inconstitucionalidade da lei que autorizava agentes públicos a dirigir veículos oficiais.

O acórdão, em que acompanhei o voto do eminente Relator, foi assim ementado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO VALÉRIO DO SUL. RETIRADA DO ORDENAMENTO JURÍDICO DA LEI MUNICIPAL Nº 535, DE 20 DE JANEIRO DE 2005, QUE AUTORIZA OS AGENTES PÚBLICOS – PREFEITO, VICE-PREFEITO, SECRETÁRIOS MUNICIPAIS E ASSESSORES, ALÉM DE OUTRA PESSOAS DESIGNADAS PELO PREFEITO – A DIRIGIREM VEÍCULOS OFICIAIS. ATRIBUIÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NAS FUNÇÕES DOS CARGOS DOS AGENTES PÚBLICOS. FUNÇÃO DO CARGO DE MOTORISTA, PROVIDO EXCLUSIVAMENTE POR CONCURSO PÚBLICO, PARA O QUAL NECESSÁRIO O PREENCHIMENTO DE REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO PARA CONDUÇÃO PROFISSIONAL DE VEÍCULOS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL POR BURLA À REGRA DE PROVIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS POR CONCURSO PÚBLICO – ARTIGOS 20 DA CE E 37, INCISO II, DA CF, POR SIMETRIA AOS MUNICÍPIOS, CONFORME ARTIGO 8º DA CE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E IMPESSOALIDADE. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083371906, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 30-04-2020)

Mais recentemente, na sessão do dia 9/10/2020, o Colegiado decidiu pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade nº 70084371582 (de relatoria do signatário), cujo objeto era outra lei do mesmo município que autorizava Auxiliares de Enfermagem, Cirurgiões Dentistas, Educadores de Atividades Físicas, Enfermeiros e Assessores Municipais a dirigir veículo do município.

Ora, a manutenção de tais leis municipais no ordenamento, com lastro em conceito jurídico indeterminado -  pequeno porte do Município -, se mostra temerária, haja vista a dificuldade de estabelecer critérios objetivos para definir um município como de pequeno porte. 

Além disso, deve-se contrapor ao argumento da economicidade, invocado pelo Município e pela Câmara de Vereadores, o já mencionado princípio da eficiência, pois a seleção de pessoas aptas a dirigir veículos oficiais exige muito mais do que a mera habilitação, envolvendo habilidades específicas, como direção defensiva e mecânica de veículos, entre outras, certamente.

Data venia, no caso do Município de Mauricio Cardoso, que se qualifica como de pequeno porte, a menos que haja um controle das leis municipais, não tardará para que todos os servidores estejam autorizados a utilizar os veículos oficiais, esvaziando o provimento dos cargos de motorista mediante concurso, passando, no limite, a ser exigência a carteira de habilitação de condutor para o ingresso no serviço público municipal!

Com esses fundamentos, julgo procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 1.543/2011, do Município de Doutor Mauricio Cardoso-RS.
Des. Eduardo Uhlein

Eminentes Colegas!

Peço respeitosa vênia ao eminente Relator para manter, aqui, a mesma compreensão que manifestei na Ação Direta nº 70084371582, relativa à outra lei similar, do mesmo Município de Maurício Cardoso.

Aqui também, embora se refira o ato normativo a outros cargos públicos municipais, considero que não se está a vulnerar o princípio do concurso público, nem se está a esvaziar, por via oblíqua, o acesso universal ao cargo de motorista, o qual se destina àqueles servidores que, durante toda sua jornada de trabalho, com habitualidade e exclusividade, dedicam-se a transportar pessoas, cargas, documentos ou valores necessários ao interesse do ente público. 

O objeto da norma, com efeito, volta-se unicamente a permitir que determinado ocupante de cargo diverso seja autorizado a dirigir veículos da municipalidade em deslocamentos esporádicos e necessários à específica atividade do cargo que ocupa (e no qual, por sinal, ingressou com o necessário concurso público), o que não esvazia, nem se confunde, com as permanentes funções próprias de motorista.

Rogando a máxima vênia à compreensão diversa do eminente Relator, e me reportando ao voto que manifestei no precedente acima salientado, julgo improcedente a ação.  
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70084443225: "Por maioria, julgaram procedente a ação, vencido o Desembargador Eduardo Uhlein, que a julgava improcedente."
� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 


I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 


II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;  


� Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:


I - os cargos e funções públicos, criados por lei em número e com atribuições e remuneração certos, são acessíveis a todos os brasileiros que preencham os requisitos legais;


Art. 20. A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.


Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Súmula 685 e Súmula Vinculante nº 43 - É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido.





� In: Curso de Direito Constitucional / Ingo Sarlet, Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero. 4. ed. ampl. São Paulo : Saraiva, 2015. p. 944.


� Direito Administrativo brasileiro. 30ª ed. São Paulo : Malheiros, 2005. p. 419.
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